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S U M Á R I O 

Ministério do Interior: 
Diploma Ministerial n.° 60/98: 

CONCEDE A NACIONALIDADE MOÇAMBICANA, POR NATURALIZA-
ÇÃO, A VICTORINO DE JESUS ROCHA. 

Díploma Ministerial n.° 61/98: 
CONCEDE A NACIONALIDADE MOÇAMBICANA, POR REAQUISIÇÃO, 

A SHABIR DAUD. 

MINISTÉRIO DO PLANO e Finanças: 

Diploma Ministerial n.° 62/98: 
CONCERNENTE AOS MECANISMOS QUE GARANTEM A ESTABILI-

DADE DAS LIGAÇÕES ENTRE os MINEIROS MOÇAMBICANOS 
NA R. S. A. E SUAS FAMÍLIAS NOS SEUS LOCAIS DE ORIGEM. 

Ministério da Educação: 
Diploma Ministerial n.° 63/98: 

EXTINGUE O CENTRO DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES PRIMÁ-
RIOS DE BALAMA. 

MINISTÉRIO DOS RECURSOS MINERAIS E Energia: 

Diploma Ministerial n.° 64/98: 
EXCLUI DA ÁREA DESIGNADA DE OURO ALUVIONAR DENOMINADA 

«Namiroe 1» a área delimitada pelas coordenadas 
constantes deste diploma. 

Ministério da Coordenação da Acção Social: 
Diploma Ministerial n.° 65/98: 

APROVA O REGULAMENTO GERAL ORGÂNICO E FUNCIONAL DAS 
DIRECÇÕES PROVINCIAIS DA COORDENAÇÃO DA ACÇÃO SO-
CIAL. 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

Diploma Ministerial n.° 60/98 
de 20 de Maio 

O MINISTRO DO INTERIOR, VERIFICANDO TER SIDO DADO 
CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO ARTIGO 14 DO DECRETO N.° 3 / 7 5 , 
DE 16 DE AGOSTO, E NO USO DA FACULDADE QUE LHE É CONCE-
DIDA PELO ARTIGO 12 DA LEI DA NACIONALIDADE, DETERMINA: 

É CONCEDIDA A NACIONALIDADE MOÇAMBICANA, POR NATU-
RALIZAÇÃO, A VICTORINO DE JESUS ROCHA, NASCIDO A 7 
DE DEZEMBRO DE 1934 , EM CERCAL - LEIRIA - POR-
TUGAL. 

MINISTÉRIO DO INTERIOR, EM MAPUTO, 18 DE DEZEMBRO 
DE 1997. - O MINISTRO DO INTERIOR, Almerino da Cruz 
Marcos Manhenje. 

Diploma Ministerial n.° 61 / 98 
de 20 de Maio 

O MINISTRO DO INTERIOR, VERIFICANDO TER SIDO DADO 
CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO ARTIGO 14 DO DECRETO N.° 3 / 7 5 , 
DE 16 DE AGOSTO, CONJUGADO COM O ARTIGO 16 DA LEI N.° 1 6 / 
/ 8 7 , DE 2 1 DE DEZEMBRO, E NO USO DA FACULDADE QUE LHE 
É CONCEDIDA PELO ARTIGO 12 DA LEI DA NACIONALIDADE, DETER-
MINA : 

É CONCEDIDA A NACIONALIDADE MOÇAMBICANA, POR REA-
QUISIÇÃO, A SHABIR DAUD, NASCIDO A 17 DE NOVEM-
BRO DE 1971 , EM PEMBA. 

MINISTÉRIO DO INTERIOR, EM MAPUTO, 31 DE DEZEMBRO 
DE 1997. - O MINISTRO DO INTERIOR, Almerino da Cruz 
Marcos Manhenje. 

MINISTÉRIO DO PLANO E FINANÇAS 

Diploma Ministerial N.° 62/98 
de 20 de Maio 

O EMPREGO DE MOÇAMBICANOS NO SECTOR MINEIRO DA 
ÁFRICA DO SUL É UMA ACTIVIDADE QUE SE VEM DESENVOLVENDO 
HÁ MUITOS ANOS E QUE CONSTITUE UMA ALTERNATIVA EFECTIVA 
PARA A REDUÇÃO DO DESEMPREGO, PARA ALÉM DE CONTRIBUIR 
POSITIVAMENTE PARA O EQUILÍBRIO DA BALANÇA DE PAGAMENTOS. 

ESTES TRABALHADORES MOÇAMBICANOS, NA MAIOR PARTE DOS 
CASOS, PROVIDENCIAM O SUSTENTO DAS SUAS FAMÍLIAS, NOS LO-
CAIS DE ORIGEM, ATRAVÉS DO ENVIO REGULAR DE BENS DE CON-
SUMO A ELAS DESTINADOS. 

OS DIVERSOS REGIMES ADUANEIROS QUE FORAM SENDO CRIADOS 
PARA ENQUADRAR ESTE ENVIO DE BENS NÃO SE MOSTRARAM EFI-
CIENTES, QUER POR SEREM APROVEITADOS POR INDIVÍDUOS QUE 
A ELES NÃO SÃO ELEGÍVEIS, QUER POR SE BASEAREM EM COMPLICA-
DOS MECANISMOS DE CONTROLO ALFANDEGÁRIO. 



CONVINDO REGULAR, DE FORMA A GARANTIR A ESTABILIDADE 
DAS LIGAÇÕES ENTRE OS MINEIROS MOÇAMBICANOS NA R . S . A . E 
SUAS FAMÍLIAS NOS SEUS LOCAIS DE ORIGEM, SEM DESCURAR UM 
ADEQUADO CONTROLO DÊ MODO A QUE AS MEDIDAS BENEFICIEM, 
APENAS, O GRUPO ALVO A QUE SE DESTINAM, O MINISTRO DO PLANO 
E FINANÇAS DETERMINA: 

ARTIGO 1 

PARA OS EFEITOS DO PRESENTE DIPLOMA CONSIDERA-SE: 

Mineiro, TODO O CIDADÃO DE NACIONALIDADE MOÇAMBI-
CANA, EM SERVIÇO NAS MINAS DA AFRICA DO SUL, AO ABRIGO 
DOS ACORDOS GOVERNAMENTAIS EM VIGOR ENTRE A REPÚBLICA 
DE MOÇAMBIQUE E A REPÚBLICA DA ÁFRICA DO SUL E COM CON-
TRATO VISADO PELO MINISTÉRIO DO TRABALHO MOÇAMBICANO. 

Bagagem acompanhada, O VESTUÁRIO E OBJECTOS DE USO 
PESSOAL, MÓVEIS, APARELHOS E UTENSÍLIOS EM ESTADO DE USA-
DOS, EM QUALIDADE E QUANTIDADE RAZOÁVEIS, 

Remessas de bens dos mineiros, o ENVIO DE BENS PER-
TENCENTES AOS MINEIROS E POR ELES ADQUIRIDOS NA ÁFRICA DO 
SUL, DESTINADOS AO SEU USO PRÓPRIO OU DE SUAS FAMÍLIAS 
ATRAVÉS DE EMPRESAS DEVIDAMENTE LICENCIADAS, DE ACORDO 
COM O PREVISTO NO PRESENTE DIPLOMA. 

Empresas distribuidoras de remessas de bens de mineiros, 
AS EMPRESAS AUTORIZADAS A OPERAR MEDIANTE UMA CONCESSÃO 
ESPECIAL QUE CONSISTE EM PROCEDER À VENDA DE BENS AOS 
MINEIROS MOÇAMBICANOS NOS SEUS LOCAIS DE TRABALHO NA ÁFRI-
CA DO SUL E A REALIZAR A SUA ENTREGA ÀS RESPECTIVAS FAMÍLIAS 
EM MOÇAMBIQUE, AO ABRIGO DA ISENÇÃO PREVISTA NOS TERMOS 
DESTE DIPLOMA. 

ARTIGO 2 

1. FICAM ISENTAS DO PAGAMENTO DE DIREITOS C DEMAIS 
IMPOSIÇÕES ADUANEIRAS A BAGAGEM ACOMPANHADA E AS REMES-
SAS DE BENS DE MINEIROS, DEFINIDAS NO ARTIGO 1. 

2 . AS ISENÇÕES PREVISTAS NESTE ARTIGO NÃO ABRANGEM 
BEBIDAS DE QUALQUER NATUREZA, TABACO E PRODUTOS SIMILARES, 
VEÍCULOS AUTOMÓVEIS E MOTORIZADAS DE CILINDRADA SUPERIOR 
A 1 2 5 CC. 

3. TRATANDO-SE DE ELECTRODOMÉSTICOS OU BENS DE USO DO-
MÉSTICO DURADOURO, A ISENÇÃO MENCIONADA NO CORPO DESTE 
ARTIGO ABRANGE APENAS UMA UNIDADE, DE CADA TIPO, POR ANO. 

ARTIGO 3 

1. AO REGRESSAR AO PAÍS, FINDO O CONTRATO, O MINEIRO PO-
DERÁ TRAZER BAGAGEM ACOMPANHADA, NOS TERMOS DEFINIDOS 
NO ARTIGO 1, SOBRE A QUAL TERÁ ISENÇÃO DE IMPOSIÇÕES ADUA-
NEIRAS, DESDE QUE O VALOR DESSA BAGAGEM NÃO EXCEDA 2 , 0 0 0 
RANDES. 

2 . OS MINEIROS PODERÃO FAZER REMESSAS DE BENS PARA AS 
SUAS FAMÍLIAS NO VALOR DE 3 0 0 RANDES POR MÊS AO ABRIGO DA 
ISENÇÃO DE IMPOSIÇÕES ADUANEIRAS, PREVISTA NOS TERMOS DO 
ARTIGO 2 , DESDE QUE ESSES ENVIOS SEJAM FEITOS ATRAVÉS DE 
EMPRESAS DISTRIBUIDORAS DE BENS DE MINEIROS. O LIMITE 
MENSAL PODERÁ SER ACUMULADO ATÉ A UM MÁXIMO CORRES-
PONDENTE A 6 MESES, APÓS O QUE O MINEIRO PERDERÁ O DIREI-
TO À ISENÇÃO. 

ARTIGO 4 

1. TRATANDO-SE DE BAGAGEM ACOMPANHADA, A CONCESSÃO 
DA ISENÇÃO DC DIREITOS SERÁ DADA, NO ACTO DA TRAVESSIA DA 
FRONTEIRA, QUANDO O MINEIRO REGRESSA AO PAÍS FINDO O SEU 
CONTRATO, MEDIANTE PROVA DE QUE O CONTRATO NÃO CADUCOU 
NUMA DATA SUPERIOR A 15 (QUINZE) DIAS DA DATA DE TRAVES-
SIA NO POSTO FRONTEIRIÇO. ESTA PROVA SERÁ FEITA ATRAVÉS DA 
APRESENTAÇÃO DO PASSAPORTE VÁLIDO DE NACIONALIDADE MO-
ÇAMBICANA, NO QUAL ESTEJA REGISTADA A PROFISSÃO DE MINEIRO 

E TENHA SIDO APOSTO UM CARIMBO DAS AUTORIDADES SUL-AFRICA-
NAS ATESTANDO O PERÍODO DE VALIDADE DE PERMANÊNCIA NA 
MINA. 

2 . A CONCESSÃO DA ISENÇÃO DAS REMESSAS DE BENS ATRAVÉS 
DO DISTRIBUIDOR É FEITA NO ACTO DA SAÍDA DA MERCADORIA 
DO ARMAZÉM ALFANDEGADO, COM DESTINO À DISTRIBUIÇÃO ÀS 
FAMÍLIAS DOS MINEIROS. PARA GOZAR DESTA ISENÇÃO O MINEIRO 
DEVERÁ APRESENTAR, NO ACTO DA COMPRA DA MERCADORIA NA 
ÁFRICA DO SUL, PASSAPORTE VÁLIDO DE NACIONALIDADE MOÇAM-
BICANA, NO QUAL ESTEJA REGISTADO COMO SUA PROFISSÃO A 
QUALIDADE DE MINEIRO E ONDE TENHA SIDO APOSTO UM CA-
RIMBO DAS AUTORIDADES SUL-AFRICANAS ATESTANDO O PERÍODO 
DE VALIDADE DÈ PERMANÊNCIA NA MINA. 

3 . EM CASO DE SOLICITAÇÃO DO DIRECTOR NACIONAL DAS 
ALFÂNDEGAS OU DE QUEM ESTE DELEGAR, AS EMPRESAS DISTRI-
BUIDORAS DEVERÃO PRESTAR PROVAS DE QUE AS VENDAS EFECTUA-
DAS AOS TRABALHADORES ELEGÍVEIS À ISENÇÃO RESPEITARAM OS 
CONDICIONALISMOS PREVISTOS NO PRESENTE DIPLOMA. 

4 . SE A EMPRESA NÃO PROVIDENCIAR EVIDÊNCIA SATISFATÓRIA 
DAS PROVAS REFERIDAS NO NÚMERO ANTERIOR SER-LHE-ÃO COBRADOS 
OS IMPOSTOS ADUANEIROS CORRESPONDENTES. 

5 . Ê RESPONSABILIDADE DA EMPRESA DISTRIBUIDORA DE RE-
MESSAS DE BENS DE MINEIROS ASSEGURAR QUE NÃO ACEITE, NA 
SUA EMPRESA, NEM PROCEDA À ENTREGA DE REMESSAS DE MINEI-
ROS EM EXCESSO DOS VALORES PREVISTOS NO N.° 2 DO ARTIGO 3 
DO PRESENTE DIPLOMA. 

ARTIGO 5 

A CONCESSÃO DA LICENÇA DE DISTRIBUIDOR DE REMESSAS DE 
MINEIROS SERÁ DADA ÀS EMPRESAS QUE PREENCHAM AS SEGUINTES 
CONDIÇÕES: 

A) SUBMETAM O PEDIDO DE DISTRIBUIDOR DE REMESSAS 
DE MINEIROS AO DIRECTOR NACIONAL DAS ALFÂNDE-
GAS; 

b) POSSUAM UM ARMAZÉM ALFANDEGADO, DEVIDAMENTE 
APROVADO PELOS SERVIÇOS ALFANDEGÁRIOS, PARA A AR-
MAZENAGEM DAS MERCADORIAS IMPORTADAS DESTI-
NADAS À DISTRIBUIÇÃO ÀS FAMÍLIAS DOS MINEIROS; 

c) PRESTEM PROVA DE POSSUIR, NO TOTAL, PELO MENOS TRÊS 
DEPÓSITOS DE DISTRIBUIÇÃO DE BENS PARA AS FAMÍLIAS 
DOS MINEIROS, SITUADOS EM PELO MENOS DUAS PRO-
VÍNCIAS DO PAÍS; 

D) PRESTEM CAUÇÃO, NOS MONTANTES E TERMOS DA AUTO-
RIZAÇÃO QUE LHE FOR CONCEDIDA PELO DIRECTOR 
NACIONAL DAS ALFÂDENGAS; 

e) EFECTUEM O PAGAMENTO ANUAL DE 10. O00 DÓLARES 
AMERICANOS, DESTINADOS A SUPORTAR OS CUSTOS EM 
QUE OS SERVIÇOS ALFANDEGÁRIOS INCORREM COM A 
GESTÃO DO SISTEMA; 

F) INSTALEM NO ARMAZÉM ALFANDEGADO UM SISTEMA DE 
CONTROLO DEVIDAMENTE APROVADO PELO DIRECTOR 
NACIONAL DAS ALFÂNDEGAS DESTINADO A REALIZAR 
O CONTROLO DAS SAÍDAS DOS BENS DESTINADOS ÀS 
FAMÍLIAS DOS MINEIROS; 

G) POSSUAM AS LICENÇAS NECESSÁRIAS PASSADAS PELO 
MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO E TURISMO, 
PARA REALIZAR A ACTIVIDADE DE IMPORTADOR E A 
ACTIVIDADE COMERCIAL. 

ARTIGO 6 

AS EMPRESAS LICENCIADAS COMO DISTRIBUIDORAS DE REMESSAS 
DE BENS DE MINEIROS SÃO OBRIGADAS A CUMPRIR OS SEGUINTES 
PROCEDIMENTOS: 

A) VERIFICAR OS ELEMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO DO MINEIRO 
MEVISTOS NO N.° 2 DO ARTIGO 4 , NO ACTO DA VENDA 
DÓS BENS NA ÁFRICA DO SUL; 



b) SUBMETER AO DIRECTOR NACIONAL DAS ALFÂNDEGAS 
ATÉ AO DIA 15 DE CADA MÊS, OS RELATÓRIOS CONTEN-
DO A INFORMAÇÃO PREVISTA NO ANEXO A DO PRESEN-
TE DIPLOMA; 

c) MANTER NO ARMAZÉM ALFANDEGADO OS REGISTOS E INFOR-
MAÇÕES PREVISTOS NO ANEXO B DO PRESENTE DIPLO-
MA; 

D) PERMITIR À ALFÂNDEGA LIVRE ACESSO A TODAS AS INS-
TALAÇÕES, LIVROS E REGISTOS QUE ATESTEM A VENDA, 
TRANSPORTE, IMPORTAÇÃO, ARMAZENAGEM E DISTRI-
BUIÇÃO EM MOÇAMBIQUE DOS BENS IMPORTADOS. 
QUANDO O SISTEMA DE CONTROLO FOR INFORMÁTICO, 
A EMPRESA DEVERÁ PERMITIR À ALFÂNDEGA O LIVRE 
ACESSO AO SISTEMA E PROGRAMAS INFORMÁTICOS QUE 
CONTÊM A INFORMAÇÃO. E M AMBOS OS CASOS, A 
INFORMAÇÃO DEVE ESTAR DISPONÍVEL EM MOÇAM-
BIQUE. 

ARTIGO 7 

1. A ULTRAPASSAGEM DOS LIMITES PREVISTOS NO ARTIGO 3 , 
DARÁ LUGAR À APLICAÇÃO DAS SEGUINTES, SANÇÕES AO MINEIRO 
BENEFICIÁRIO DA ISENÇÃO: 

A) SE O LIMITE PREVISTO NO N.° 2 DO ARTIGO 3 , FOR EXCE-
DIDO PELO MINEIRO ELE PAGARÁ AS IMPOSIÇÕES ADUA-
NEIRAS SOBRE O VALOR EM EXCESSO; 

b) SEM PREJUÍZO DO PREVISTO NA ALÍNEA ANTERIOR, UMA 
PRIMEIRA INFRACÇÃO POR PARTE DO MINEIRO DARÁ 
LUGAR A UM AVISO DE QUE PODERÁ SER RETIRADO DO 
SISTEMA DE ISENÇÕES. CÓPIAS DESTE AVISO SERÃO EN-

VIADAS PARA OS DISTRIBUIDORES DE BENS DE MINEI-
ROS AUTORIZADOS E PARA A ENTIDADE EMPREGADORA; 

C) SE O LIMITE PREVISTO NO N.° 2 DO ARTIGO 3 , FOR EXCE-
DIDO MAIS DE UMA VEZ, OU SE SE PROVAR A INTEN-
ÇÃO DO MINEIRO EM LESAR O FISCO PROCEDER-SE-Á AO 
CANCELAMENTO DE QUAISQUER ISENÇÕES NO PRESENTE 
E FUTUROS CONTRATOS. 

ARTIGO 8 

QUANDO FIQUE PROVADO TER HAVIDO NEGLIGÊNCIA POR 
PARTE DE EMPRESA DISTRIBUIDORA, DA QUAL TENHA RESULTADO A 
PERDA DE RECEITA PARA O ESTADO, O DISTRIBUIDOR PAGARÁ, PARA 
ALÉM DOS IMPOSTOS QUE SEJAM DEVIDOS, UMA MULTA AO MESMO 
MONTANTE DESSES IMPOSTOS. 

ARTIGO 9 

O PRESENTE DIPLOMA MINISTERIAL REVOGA O DESPACHO DO 
MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS DE 1 2 DE FEVEREIRO DE 1 9 9 6 
E TODAS AS DEMAIS NORMAS ESTABELECIDAS SOBRE A MATÉRIA, 
QUE CONTRARIEM AS DISPOSIÇÕES DO PRESENTE DIPLOMA. 

ARTIGO 10 

ESTE DIPLOMA ENTRA EM VIGOR A 1 DE MARÇO DO CORRENTE 
ANO. 

MINISTÉRIO DO PLANO E FINANÇAS, EM MAPUTO, 2 3 DE 
FEVEREIRO DE 1 9 9 8 . - O MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS, 
Tomaz Augusto Salomão. 



A N E X O A 

Relatório mensal a ser submetido às Alfândegas pelas 
empresas distribuidoras de bens de mineiro 

RELATÓRIO DO MÊS DE: DATA: 

NOME DO DISTRIBUIDOR: NÚMERO DE REGISTO DO DISTRIBUIDOR: 

NOME DO RESPONSÁVEL: ASSINATURA DO RESPONSÁVEL: 

LISTA DAS ISENÇÕES CONCEDIDAS AOS MINEIROS - VALORES DOS IMPOSTOS DEVIDOS EM MOÇAMBIQUE 

[METICAIS] 

DESCRIÇÃO DO PRODUTO CÓDIGO 
PAUTAL VALOR CIF DIREITOS IMPOSTO 

CONSUMO 
IMPOSTO 

CIRCULAÇÃO SOBRETAXA TOTAL DOS 
IMPOSTOS 

TOTAL 

RELATÓRIO DAS ISENÇÕES EXECUTADAS POR MINEIRO 

NOME NÚMERO DO CONTRATO NÚMERO DO PASSAPORTE VALOR DA IMPORTAÇÃO-
RANDES 

TOTAL 

RELATÓRIO DAS ISENÇÕES EXECUTADAS ACIMA DOS LIMITES ESTA BELEC DOS POR MINEIRO 

NOME 

MÊS EM 
QUE O 

EXCESSO 
OCORREU 

NÚMERO 
DO 

CONTRATO 
NÚMERO DO PASSAPORTE VALOR DA IMPORTAÇÃO -

RANDES 

TOTAL 



ANEXO B 

Registo e documentos que devem ser mantidos pelas 
empresas licenciadas como distribuidoras de remessas 

de bens de mineiros 
Lista dos produtos para venda ou catálogo que mostre: 

- a descrição: dos produtos; 
- código do distribuidor para cada produto; 

- preço unitário de venda em Moçambique; e 
- código pautal dos produtos. 

Nota de encomenda (formulário preenchido pelo mineiro 
no acto da venda), factura (emitida pela empresa para o 
mineiro) e nota de entrega (para a entrega dos bens aos 
familiares do mineiro), que contenham: 

- o nome do mineiro; 
- número do passaporte; 
- declaração assinada pelo mineiro na nota de en-

comenda em como não está a ultrapassar os 
limites previstos na Lei Moçambicana; 

- nome e endereço do local de trabalho do mineiro 
na África do Sul; 

- identificação do armazém alfandegado que rece-
berá os bens para distribuição e respectivo 
código; 

- para cada produto vendido, a quantidade e valor 
(avaliado aos preços da entrega em Moçambi-
que); 

- valor total da venda (avaliada aos preços da 
entrega em Moçambique). 

Registos que mostrem: 
- por cada posição pautal o valor da importação 

CIF; 
- estatísticas diárias, semanais e mensais das entregas 

realizadas a partir do armazém alfandegado 
contendo: código do produto do distribuidor, 
código pautal, valor CIF, valor de venda e impos-
tos devidos e efectivamente pagos; confirmação 
das cartas do contrato do mineiro realizado pela 
entidade empregadora; 

- para cada mineiro o relatório sumário mostrando a 
lista dos bens comprados em cada mês ou tri-
mestre e o registo dos bens importados acima 
dos limites estabelecidos na Lei Moçambicana. 

Registo do armazém alfandegado que mostrem, para 
todos os códigos pautais de produtos em armazenagem os 
movimentos diários de: 

- notas de entrega e respectivo despacho de saída 
de armazém; 

- nota de entrega e respectivo documento de venda 
aos mineiros elegíveis, ou transferência dos 
produtos para outro armazém alfandegado; 

- saldo das existências em armazém. 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

Diploma Ministerial n.° 63/98 
de 20 de Maio 

Atendendo ao estado degradado em que so encontra o 
edifício onde funciona o CFPP de Balama, perigando a 
vida da população docente e discente ali residente. 

Convindo reabilitar as instalações para adequá-las a no-
vas funções no âmbito do desenvolvimento da Educação; 

No uso das competências que me são conferidas pela 
alínea c) do n.° 2 do artigo 4 do Decreto Presidencial 
n.° 10/96, de 28 de Agosto, determino: 

Artigo 1. É extinto o Centro de Formação de Professores 
Primários de Balama, com efeitos a partir de 1 de Janeiro 
de 1999. 

Art. 2. São transferidos para o CFPP de Montepuez 
todos os alunos que à data da extinção do CFPP de Ba-
lama se encontrem matriculados no mesmo, bem como os 
professoros necessários para garantir a cobertura dos cursos 
existentes. 

Art. 3. Os bens patrimoniais colocados no Centro ora 
extinto transitam para o CFPP de Montepuez. 

Ministério da Educação, em Maputo, 25 de Março de 
1998. - O Ministre da Educação, Arnaldo Valente Nha-
voto. 

MINISTÉRIO DOS RECURSOS MINERAIS E ENERGIA 

Diploma Ministerial n.° 64/98 
d® 20 de Maio 

Pelo Diploma Ministerial n.° 57/97, de 30 de Julho, foi 
criada a área designada de Ouro aluvionar na província 
da Zambézia, distrito do Gilé denominada Namiroe 1. 

Havendo necessidade de permitir a realização de tra-
balhos de prospecção e pesquisa em parte dessa área e nos 
termos definidos no n.° 1, alínea a) do artigo 6 do Regu-
lamento do Certificado Mineiro aprovado pelo Diploma 
Ministerial n.° 77/94, de 25 de Maio, e no uso das compe-
tências que me são atribuídas pelo mesmo artigo deter-
mino: 

Artigo 1. É excluída da área designada de ouro aluvionar 
denominada «Namiroe 1», a área delimitada pelas seguin-

tes coordenadas: 

MINISTÉRIO DA COORDENAÇÃO DA ACÇÃO SOCIAL 

Diploma Ministerial n.° 65/98 
de 20 de Maio 

O Diploma Ministerial n.° 14/96, de 28 de Fevereiro, 
que aprova o Estatuto Orgânico do Ministério da Coordena-
ção da Acção Social, estabelece que as Direcções Provinciais 
da Coordenação da Acção Social são órgãos locais deste 
Ministério, cuja função consiste em dirigir e coordenar a 
actividade da acção social nos respectivos territórios; 

Ponto Lat i tude Longitude 

6 15°45"45" 38° 03' 05" 
7 15° 45' 16" 38° 03' 05" 
8 15°45'16" 38°01'23" 
9 15°45'34" 38°01' 23" 

Art. 2. A áréa excluída da áréa designada é de 126 56 ha. 

Ministério dos Recursos Minerais e Energia em Maputo, 
2 de Abril de 1998.- O Ministro dos Recursos Minerais 
e Energia, John William Kachamila. 



TORNANDO-SE NECESSÁRIO PADRONIZAR O MODELO ORGÂNICO 
DAS DIRECÇÕES PROVINCIAIS DA COORDENAÇÃO DA ACÇÃO SOCIAL, 
TENDO EM CONTA A SIMILITUDE DAS ACTIVIDADES QUE DESEN-

VOLVEM; 
CONSIDERANDO A POSSIBILIDADE DE SE PROCEDER AOS AJUSTA-

MENTOS QUE CORRESPONDAM AS ESPECIFICIDADES LOCAIS; 
NO USO DAS COMPETÊNCIAS QUE LHE SÃO CONFERIDAS PELO 

N.° 2 DO ARTIGO 14 DO JÁ REFERIDO DIPLOMA LEGAL, CONJUGADO 
COM O DESPACHO PRESIDENCIAL N.° 5 / 9 7 , DE 18 DE MARÇO; 

O VICE-MINISTRO DA COORDENAÇÃO DA ACÇÃO SOCIAL DE-
TERMINA: 

ARTIGO 1. É APROVADO O REGULAMENTO GERAL, ORGÂNICO 
E FUNCIONAL DAS DIRECÇÕES PROVINCIAIS DA COORDENAÇÃO DA 
ACÇÃO SOCIAL, ANEXO AO PRESENTE DIPLOMA, DO QUAL FAZ PARTE 
INTEGRANTE. 

ART. 2. CADA DIRECÇÃO PROVINCIAL ELABORARÁ E SUBMETERÁ 
À APROVAÇÃO DO MINISTRO DA COORDENAÇÃO DA ACÇÃO SOCIAL A 
SUA ESTRUTURA ORGÂNICA E REGULAMENTO ESPECÍFICO, TOMANDO 
COMO BASE O PRESENTE REGULAMENTO E AS CONDIÇÕES PARTICU-
LARES DA PROVÍNCIA. 

MINISTÉRIO DA COORDENAÇÃO DA ACÇÃO SOCIAL, EM MAPUTO, 
5 DE MARÇO DE 1998. - O VICE-MINISTRO DA COORDENAÇÃO 
DA ACÇÃO SOCIAL, Filipe Ricardo Samuel Mandlate. 

Regulamento Geral, Orgânico e Funcional das Direcções 
Provinciais da Coordenação da Acção Social 

C A P Í T U L O I 

Das funções 
ARTIGO 1 

SÃO FUNÇÕES DAS DIRECÇÕES PROVINCIAIS DA COORDENAÇÃO 
DA ACÇÃO SOCIAL: 

1. PARTICIPAR NA FORMULAÇÃO E NA REFORMULAÇÃO DAS 
POLÍTICAS DA ACÇÃO SOCIAL, CONSIDERANDO AS PAR-
TICULARIDADES ESPECÍFICAS DA PROVÍNCIA; 

2. ADAPTAR E IMPLEMENTAR OS PROGRAMAS CENTRALMENTE 
DEFINIDOS E OS ELABORADOS NA PROVÍNCIA, COM 
BASE NA POLÍTICA NACIONAL E NAS NECESSIDADES E 
POSSIBILIDADES LOCAIS; 

3. COORDENAR A IMPLEMENTAÇÃO DOS PROGRAMAS DE 
ACÇÃO SOCIAL REALIZADOS POR OUTROS ÓRGÃOS DO 
GOVERNO, ORGANIZAÇÕES NÃO-GOVERNAMENTAIS E 
OUTRAS ENTIDADES QUE ACTUAM NO CAMPO DA ACÇÃO 
SOCIAL A NÍVEL PROVINCIAL; 

4. PLANIFICAR E EXECUTAR ACÇÕES DE FORMAÇÃO DE NÍVEL 
LOCAL EM COORDENAÇÃO COM OS ÓRGÃOS CENTRAIS DO 
MINISTÉRIO; 

5. PARTICIPAR NA ANGARIAÇÃO DE RECURSOS FINANCEIROS 
E MATERIAIS DESTINADOS A IMPLEMENTAÇÃO DE PRO-
GRAMAS DA ACÇÃO SOCIAL E MOBILIZAR A SOCIEDADE 
CIVIL NA PROVÍNCIA PARA O APOIO À REALIZAÇÃO 
DESSES PROGRAMAS; 

6. DIRIGIR O FUNCIONAMENTO DAS UNIDADES SOCIAIS 
EXISTENTES NA PROVÍNCIA. 

7. RECOLHER, COMPILAR E FORNECER REGULARMENTE INFORMA-
ÇÕES AOS ÓRGÃOS COMPETENTES, SEGUNDO AS REGRAS ESTABELECI-
DAS NO SISTEMA DE INFORMAÇÃO DA ACÇÃO SOCIAL E SEMPRE 
QUE FOREM EXIGIDAS PELO MINISTÉRIO DA COORDENAÇÃO DA 
ACÇÃO SOCIAL E POR OUTRAS ENTIDADES DEVIDAMENTE AUTORI-
ZADAS. 

8. ADMINISTRAR OS RECURSOS HUMANOS, FINANCEIROS E MA-
TERIAIS AFECTOS AO SECTOR NA PROVÍNCIA, SEGUNDO AS NORMAS 
E PROCEDIMENTOS ESTABELECIDOS PELOS ÓRGÃOS COMPETENTES. 

C A P Í T U L O I I 

Sistema orgânico e funcional 
SECÇÃO I 

Áreas de actividade 
ARTIGO 2 

PARA A REALIZAÇÃO DAS SUAS FUNÇÕES, AS DIRECÇÕES PRO-
VINCIAIS DA COORDENAÇÃO DA ACÇÃO SOCIAL ESTÃO ORGANIZADAS 
DE ACORDO COM AS SEGUINTES ÁREAS DE ACTIVIDADE: 

1. ÁREA DE COORDENAÇÃO, EDUCAÇÃO PÚBLICA E ACOMPA-
NHAMENTO DE PROGRAMAS E PROJECTOS; 

2. ÁREA DE PLANIFICAÇÃO E TRABALHO COM ORGANIZAÇÕES; 
3. ÁREA DE APOIO E ADMINISTRAÇÃO. 

SECÇÃO II 

Orgãos 
ARTIGO 3 

SÃO ÓRGÃOS DAS DIRECÇÕES PROVINCIAIS DA COORDENAÇÃO 
DA ACÇÃO SOCIAL OS SEGUINTES: 

1. DEPARTAMENTO DE ACÇÃO SOCIAL E EDUCAÇÃO PÚBLICA; 
2. DEPARTAMENTO DE PLANIFICAÇÃO E TRABALHO COM 

ORGANIZAÇÕES; 
3. REPARTIÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS; 
4. REPARTIÇÃO DE RECURSOS HUMANOS. 

ARTIGO 4 

(Instituições subordinadas) 

1. SÃO INSTITUIÇÕES SUBORDINADAS AS DIRECÇÕES PROVINCIAIS 
DA COORDENAÇÃO DA ACÇÃO SOCIAL, AS UNIDADES SOCIAIS ESTA-
TAIS EXISTENTES NO TERRITÓRIO RESPECTIVO. 

2. AS DELEGAÇÕES E SUBDELEGAÇÕES DO INSTITUTO NACIONAL 
DA ACÇÃO SOCIAL FORNECEM REGULARMENTE AS INFORMAÇÕES 
QUE LHES FOREM SOLICITADAS PELAS DIRECÇÕES PROVINCIAIS DA 
COORDENAÇÃO DA ACÇÃO SOCIAL E OBSERVAM AS RECOMENDAÇÕES 
LEGAIS QUE LHES FOREM FORMULADAS POR ESTAS, SEM PREJUÍZO 
DA AUTONOMIA ADMINISTRATIVA DE QUE GOZA O INAS. 

C A P Í T U L O I I I 

Dos objectivos e funções dos órgãos 
SECÇÃO I 

Departamento da Acção Social e Educação Pública 

ARTIGO 5 

(Objectivos) 

O DEPARTAMENTO DA ACÇÃO SOCIAL E EDUCAÇÃO PÚBLICA 
TEM COMO OBJECTIVO FUNDAMENTAL, GARANTIR A IMPLEMENTA-
ÇÃO EFICAZ DOS PROGRAMAS DESTINADOS AO APOIO E ASSISTÊN-
CIA A MULHER, A FAMÍLIA, A CRIANÇA, AO IDOSO, AO DEFICIENTE 
E AOS DEMAIS GRUPOS VULNERÁVEIS, ATRAVÉS DA SENSIBILIZAÇÃO, 
EDUCAÇÃO E ENVOLVIMENTO DA SOCIEDADE CIVIL E DOS CIDADÃOS 
CM GERAL, BEM COMO DA COORDENAÇÃO DAS ACÇÕES DAS ORGA-
NIZAÇÕES QUE INTERVÊM NA ÁREA DA ACÇÃO SOCIAL. 

ARTIGO 6 

(Funções) 

PARA A REALIZAÇÃO DO SEU OBJECTIVO, O DEPARTAMENTO DA 
ACÇÃO SOCIAL E EDUCAÇÃO PÚBLICA DESEMPENHA AS SEGUINTES 
FUNÇÕES: 

1. COORDENAÇÃO COM ORGANIZAÇÕES OU INDIVÍDUOS QUE 
INTERVÊM NO DOMÍNIO DA ACÇÃO SOCIAL, A IMPLE-



MENTAÇÃO DOS PROGRAMAS E PROJECTOS DEFINIDOS 
PARA A PROVÍNCIA; 

2. DIRIGIR AS UNIDADES SOCIAIS EXISTENTES NA PROVÍNCIA, 
APLICANDO AS NORMAS ESTABELECIDAS PELOS ÓRGÃOS 
COMPETENTES E CONTROLAR A QUALIDADE DOS SER-
VIÇOS NELAS PRESTADOS, DE ACORDO COM OS PADRÕES 
DE QUALIDADE ESTABELECIDOS PELO MINISTÉRIO DA 
COORDENAÇÃO DA ACÇÃO SOCIAL; 

3. AVALIAR PERMANENTEMENTE O IMPACTO DOS PROGRA-
MAS EM CURSO NA PROVÍNCIA; 

4. PARTICIPAR NA REALIZAÇÃO DE ESTUDOS DOS PRINCIPAIS 
FENÓMENOS SOCIAIS LIGADOS A ACTIVIDADE DA ACÇÃO 
SOCIAL NA PROVÍNCIA; 

5. ELABORAR E IMPLEMENTAR PROGRAMAS DE EDUCAÇÃO 
PÚBLICA NA PROVÍNCIA, COM BASE NAS ORIENTAÇÕES 
DEFINIDAS PELOS ÓRGÃOS LOCAIS OU CENTRAIS; 

6. REALIZAR ACÇÕES ESPECÍFICAS DESTINADAS A MODIFICAR 
ATITUDES NEGATIVAS EM RELAÇÃO A DETERMINADOS 
GRUPOS POPULACIONAIS, BEM COMO FOMENTAR OS 
VALORES SOCIAIS QUE FACILITEM A IMPLEMENTAÇÃO 
DOS PROGRAMAS DA ACÇÃO SOCIAL E CONTRIBUAM 
PARA O RESPEITO E SATISFAÇÃO DOS INTERESSES ES-
PECÍFICOS DOS GRUPOS POPULACIONAIS MAIS DESFA-
VORECIDOS. 

SECÇÃO II 

Departamento de Planificação e Trabalho com Organizações 
ARTIGO 7 

O DEPARTAMENTO DE PLANIFICAÇÃO E TRABALHO COM ORGA-
NIZAÇÕES TEM COMO OBJECTIVOS PRINCIPAIS CENTRALIZAR O PRO-
CESSO DE PLANIFICAÇÃO E ESTATÍSTICA DA ACÇÃO SOCIAL NA PRO-
VÍNCIA, BEM COMO ESTABELECER E MANTER UM CORRECTO 
RELACIONAMENTO E INTERCÂMBIO DE COOPERAÇÃO EFECTIVA COM 
TODAS AS ORGANIZAÇÕES QUE TRABALHAM NA PROVÍNCIA, NO 
ÂMBITO DA ACÇÃO SOCIAL. 

ARTIGO 8 

PARA A REALIZAÇÃO DOS SEUS OBJECTIVOS, O DEPARTAMENTO 
DE PLANIFICAÇÃO E TRABALHO COM ORGANIZAÇÕES REALIZA AS 
SEGUINTES FUNÇÕES; 

1. IDENTIFICAR OPORTUNIDADES DE COOPERAÇÃO COM VISTA 
A IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA E DOS PROGRAMAS 
NA ACÇÃO SOCIAL NA PROVÍNCIA; 

2. ACOMPANHAR E CONTROLAR O CUMPRIMENTO DOS ACOR-
DOS DE COOPERAÇÃO QUE TENHAM SIDO ASSINADOS 
COM ORGANIZAÇÕES OU ENTIDADES NACIONAIS OU 
ESTRANGEIRAS QUE INTERVENHAM NO CAMPO DA 
ACÇÃO SOCIAL, AO NÍVEL DO TERRITÓRIO RESPECTIVO; 

3. ACOMPANHAR E APOIAR O TRABALHO REALIZADO POR 
ORGANIZAÇÕES E OUTRAS ENTIDADES QUE INTERVÉM 
NA ASSISTÊNCIA E APOIO AOS GRUPOS POPULACIONAIS 
VULNERÁVEIS; 

4. FACILITAR E COORDENAR O RELACIONAMENTO ENTRE TODAS 
AS ORGANIZAÇÕES QUE ACTUAM NO CAMPO DA ACÇÃO 
SOCIAL, POR FORMA A MAXIMIZAR OS ESFORÇOS E 
RECURSOS QUE SE DESTINEM A ESTA ACTIVIDADE; 

5 AVALIAR A IMPLEMENTAÇÃO DOS ACORDOS DE COOPERA-
ÇÃO ESTABELECIDOS COM OUTRAS ENTIDADES E ORGANI-
ZAÇÕES E MANTER INFORMADAS AS DIFERENTES 
ÁREAS DO MINISTÉRIO SOBRE AS ACTIVIDADES DE 
COOPERAÇÃO EM CURSO; 

6. DIRIGIR O PROCESSO DE PLANIFICAÇÃO DA ACTIVIDADE 
DA ACÇÃO SOCIAL NA PROVÍNCIA ELABORANDO PRO-
JECTOS E PLANOS, COM BASE NA POLÍTICA DA ACÇÃO 
SOCIAL, OS PROGRAMAS E PROJECTOS SUPERIORMENTE 

DEFINIDOS BEM COMO NAS PARTICULARIDADES DA 
PROVÍNCIA; 

7. ELABORAR OS RELATÓRIOS PERÍODICOS DA DIRECÇÃO PRO-
VINCIAL A SUBMETER AOS ÓRGÃOS SUPERIORES, OBSER-
VANDO AS REGRAS E PROCEDIMENTOS ESTABELECIDOS; 

8. RECOLHER, COMPILAR E CANALIZAR AOS ÓRGÃOS COM-
PETENTES, AS ESTATÍSTICAS E OUTRAS INFORMAÇÕES DO 
SECTOR DA ACÇÃO SOCIAL NA PROVÍNCIA, DE ACORDO 
COM A REGULAMENTAÇÃO EM VIGOR. 

SECÇÃO III 

Repartição de Administração e Finanças 
ARTIGO 9 

A REPARTIÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, A QUAL FUN-
CIONA NA DEPENDÊNCIA DIRECTA DO DIRECTOR PROVINCIAL, TEM 
COMO OBJECTIVO FUNDAMENTAL REALIZAR A GESTÃO DOS RECURSOS 
FINANCEIROS E MATERIAIS AFECTOS AO SECTOR DA ACÇÃO SOCIAL 
NA PROVÍNCIA, DE ACORDO COM AS NORMAS E PROCEDIMENTOS 
ESTABELECIDOS PELOS ÓRGÃOS COMPETENTES. 

ARTIGO 10 

NA REALIZAÇÃO DOS SEUS OBJECTIVOS, A REPARTIÇÃO DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DESEMPENHA AS SEGUINTES FUN-
ÇÕES: 

1. ELABORAR E APRESENTAR A PROPOSTA DO ORÇAMENTO DA 
ACÇÃO SOCIAL NA PROVÍNCIA, DE ACORDO COM AS 
METODOLOGIAS E NORMAS ESTABELECIDAS PELO MI-
NISTÉRIO DO PLANO E FINANÇAS; 

2. EXECUTAR E CONTROLAR A EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO 
ATRIBUÍDO AO SECTOR, DE ACORDO COM O PLANO 
APROVADO, COM AS INSTITUIÇÕES METODOLÓGICAS E 
AS REGRAS ESTABELECIDAS PELOS ÓRGÃOS COMPETENTES; 

3. EXECUTAR E CONTROLAR A EXECUÇÃO DOS FUNDOS AFEC-
TOS AOS PROJECTOS EM CURSO NA PROVÍNCIA, PRES-
TANDO CONTAS AS ENTIDADES FINANCIADORAS E AOS 
ÓRGÃOS SUPERIORES; 

4. ADMINISTRAR OS BENS MÓVEIS E IMÓVEIS AFECTOS AO 
SECTOR NA PROVÍNCIA, DE ACORDO COM AS NORMAS 
VIGENTES, GARANTINDO A SUA CORRECTA UTILIZAÇÃO, 
MANUTENÇÃO E SEGURANÇA; 

5. PROPOR E ORGANIZAR O ABATE DOS BENS PATRIMONIAIS 
CONSIDERADOS OBSOLETOS, OBSERVANDO AS REGRAS 
VIGENTES NO APARELHO DO ESTADO; 

6. DIRIGIR E CONTROLAR O PROCESSO DE AQUISIÇÃO DE BENS 
E SERVIÇOS NECESSÁRIOS AO FUNCIONAMENTO DA 
DIRECÇÃO PROVINCIAL, BEM COMO ZELAR PELA SUA 
CORRECTA UTILIZAÇÃO; 

7. GARANTIR A CIRCULAÇÃO EFICIENTE DO EXPEDIENTE, O 
TRATAMENTO DA CORRESPONDÊNCIA, BEM COMO O RE-
GISTO E ARQUIVO DA DOCUMENTAÇÃO DA DIRECÇÃO 
PROVINCIAL; 

8. APOIAR E CONTROLAR A GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMO-
NIAL DAS UNIDADES SOCIAIS. 

SECÇÃO IV 

Repartição de Recursos Humanos 

ARTIGO 11 

A REPARTIÇÃO DE RECURSOS HUMANOS, A QUAL DEPENDE 
DIRECTAMENTE DO DIRECTOR PROVINCIAL, TEM COMO OBJECTIVO 
FUNDAMENTAL REALIZAR A GESTÃO DOS RECURSOS HUMANOS DA 
DIRECÇÃO PROVINCIAL E DAS UNIDADES SOCIAIS SUBORDINADAS, 
DE ACORDO COM AS NORMAS ESTABELECIDAS PELOS ÓRGÃOS COM-
PETENTES. 



ARTIGO 12 

NA REALIZAÇÃO DOS SEUS OBJECTIVOS A REPARTIÇÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS DESEMPENHA AS SEGUINTES FUNÇÕES: 

1. CUMPRIR E FAZER CUMPRIR AS DISPOSIÇÕES LEGAIS CONS-
TANTES DO ESTATUTO GERAL DOS FUNCIONÁRIOS DO 
ESTADO BEM COMO AS NORMAS ESPECÍFICAS DO 
SECTOR REFERENTES AOS RECURSOS HUMANOS; 

2. RECRUTAR, DE ACORDO COM AS NORMAS VIGENTES, O 
PESSOAL PARA O PREENCHIMENTO DO QUADRO DE 
PESSOAL DA PROVÍNCIA; 

3. Estudar a aplicabilidade, na província, dos resul-
TADOS DOS ESTUDOS REALIZADOS A NÍVEL NACIONAL 
SOBRE DIFERENTES ASPECTOS DA GESTÃO DE RECURSOS 
HUMANOS E INFORMAR OS NÍVEIS SUPERIORES A 
RESPEITO DESTA MATÉRIA; 

4. ELABORAR E PROPOR A IMPLEMENTAÇÃO DOS PLANOS 
PROVINCIAIS DE FORMAÇÃO DE PESSOAL E REALIZAR 
ACÇÕES CONCRETAS NESTE ÂMBITO, DE ACORDO COM 
OS PROGRAMAS NACIONAIS E COM AS NECESSIDADES 
E POSSIBILIDADES DA PROVÍNCIA. 

CAPÍTULO I V 

Dos colectivos 
ARTIGO 13 

(Regra geral) 

1. NAS DIRECÇÕES PROVINCIAIS DA COORDENAÇÃO DA ACÇÃO 
SOCIAL FUNCIONAM OS SEGUINTES COLECTIVOS: 

a) COLECTIVO DE DIRECÇÃO; 
b) CONSELHO COORDENADOR. 

2. PODEM FUNCIONAR NAS DIRECÇÕES PROVINCIAIS DA COOR-
DENAÇÃO DA ACÇÃO SOCIAL, OUTROS COLECTIVOS DE NATU-
REZA CONSULTIVA OU TÉCNICA, DE ACORDO COM AS ESPECIFICIDADES 
E EXIGÊNCIAS LOCAIS, DESDE QUE CONTRIBUAM PARA O MELHOR 
DESEMPENHO DAS ACTIVIDADES. 

SECÇÃO I 

Colectivo de direcção 
ARTIGO 14 

(Natureza) 

O COLECTIVO DE DIRECÇÃO E UM ÓRGÃO DE CONSULTA DIRIGIDO 
PELO DIRECTOR PROVINCIAL E QUE TEM POR OBJECTIVO CENTRAL 
ANALISAR E DAR PARECER SOBRE AS QUESTÕES FUNDAMENTAIS DO 
SECTOR DA ACÇÃO SOCIAL NA PROVÍNCIA. 

ARTIGO 15 

(Funções) 

COMPETE NOMEADAMENTE AO COLECTIVO DE DIRECÇÃO: 

1. ESTUDAR AS POLÍTICAS, ORIENTAÇÕES E INSTRUÇÕES DO 
MINISTÉRIO DA COORDENAÇÃO DA ACÇÃO SOCIAL E 
DO GOVERNO DA PROVÍNCIA RELACIONADAS COM A 
ACTIVIDADE DO SECTOR, TENDO EM VISTA A SUA PLANI-
FICAÇÃO, COORDENAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO; 

2. ANALISAR E DAR PARECER SOBRE A PREPARAÇÃO, EXECU-
ÇÃO, CONTROLO E ACOMPANHAMENTO DAS ACTIVIDADES 
NO ÂMBITO DAS FUNÇÕES E COMPETÊNCIA DA DI-
RECÇÃO PROVINCIAL DE ACÇÃO SOCIAL; 

3. EFECTUAR O BALANÇO PERÍODICO DAS ACTIVIDADES DA 
DIRECÇÃO PROVINCIAL DA COORDENAÇÃO DA ACÇAO 
SOCIAL, BEM COMO PROMOVER A TROCA DE EXPE-
RIÊNCIAS E INFORMAÇÃO ENTRE OS SEUS MEMBROS, 

ARTIGO 16 
(Composição) 

O COLECTIVO DE DIRECÇÃO TEM A SEGUINTE COMPOSIÇÃO: 

A) DIRECTOR PROVINCIAL; 
B) CHEFES DE DEPARTAMENTOS; 
c) CHEFES DE REPARTIÇÃO DEPENDENTES DO DIRECTOR PRO-

VINCIAL. 

ÚNICO: PODEM PARTICIPAR NAS SESSÕES DO COLECTIVO DE 
DIRECÇÃO OUTROS QUADROS, FUNCIONÁRIOS OU TÉCNICOS A DESIG-
NAR PELO DIRECTOR PROVINCIAL. 

ARTIGO 17 

(Periodicidade das sessões) 
O COLECTIVO DE DIRECÇÃO REÚNE-SE ORDINARIAMENTE DE 

QUINZE EM QUINZE DIAS, E EXTRAORDINARIAMENTE, QUANDO 
CONVOCADO PELO DIRECTOR PROVINCIAL. 

SECÇÃO II 

(Conselho Coordenador) 
ARTIGO 18 
(Natureza) 

O CONSELHO COORDENADOR É UM COLECTIVO DE CONSULTA 
DIRIGIDO PELO DIRECTOR PROVINCIAL, ATRAVÉS DO QUAL ESTE PLA-
NIFICA, COORDENA E CONTROLA A ACTIVIDADE LEVADA A CABO 
PELOS ÓRGÃOS E INSTITUIÇÕES DA ACÇÃO SOCIAL NA PROVÍNCIA. 

ARTIGO 19 
(Composição) 

1. O CONSELHO COORDENADOR É COMPOSTO PELOS MEMBROS 
DO COLECTIVO DE DIRECÇÃO, PELOS REPRESENTANTES DA ACÇÃO 
SOCIAL NOS DISTRITOS E PELOS RESPONSÁVEIS DAS UNIDADES SO-
CIAIS SUBORDINADAS A DIRECÇÃO PROVINCIAL DE COORDENAÇÃO 
DA ACÇÃO SOCIAL. 

2. PODEM PARTICIPAR NAS SESSÕES DO CONSELHO COORDENA-
DOR, EM FUNÇÃO DA MATÉRIA A TRATAR, TÉCNICOS, FUNCIONÁRIOS 
OU REPRESENTANTES DE ORGANIZAÇÕES QUE DESENVOLVAM TAREFAS 
DE INTERESSE PARA O SECTOR, DESDE QUE ESPECIALMENTE CON-
VIDADOS PELO DIRECTOR PROVINCIAL. 

ARTIGO 20 
(Funções) 

COMPETE AO CONSELHO COORDENADOR: 

1. EFECTUAR O BALANÇO PERÍODICO DO DESEMPENHO DO 
SECTOR DA ACÇÃO SOCIAL NA PROVÍNCIA E PROGRA-
MAR AS TAREFAS A LEVAR A CABO AO NÍVEL DO TERRI-
TÓRIO RESPECTIVO; 

2. FORMULAR PROPOSTAS OU PARECERES SOBRE AS QUESTÕES 
FUNDAMENTAIS DO SECTOR DA ACÇÃO SOCIAL NA 
PROVÍNCIA; 

3. REALIZAR O ESTUDO DA APLICAÇÃO DAS PRINCIPAIS 
DECISÕES E ORIENTAÇÕES DOS ÓRGÃOS SUPERIORES; 

4. PROMOVER A TROCA DE EXPERIÊNCIAS ENTRE OS SEUS. 
MEMBROS. 

ARTIGO 21 
(Periodicidade das sessões) 

O CONSELHO COORDENADOR REÚNE-SE ORDINARIAMENTE 
UMA VEZ POR ANO E EXTRAORDINARIAMENTE QUANDO CONVOCA-
DO PELO DIRECTOR PROVINCIAL, DEPOIS DE EXPRESSAMENTE AUTO-
RIZADO PELO MINISTRO DA COORDENAÇÃO DA ACÇÃO SOCIAL E 
OUVIDO O GOVERNADOR DA PROVÍNCIA RESPECTIVA. 


